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Lei da Ficha Limpa: inelegibilidade é pena, sim 

O Brasil é, de fato, um país pitoresco. Não raro, mesmo quando busca 

acertar, acaba por tropeçar em fisiologismos, demagogias e, pior, na falta de planejamento 

e de avaliação de ações que, embora nobres e até imprescindíveis, podem ter 

consequências malfazejas. 

Talvez o exemplo mais recente e eloquente dessa inconsequência seja a Lei 

Complementar nº 135/2010, a chamada Lei de Ficha Limpa, cujo escopo é “proteger a 

probidade administrativa e a moralidade no exercício do mandato”. Fruto de extraordinária 

e legítima pressão social, a norma veio a lume poucos meses antes das eleições e a 

polêmica logo se instalou. Devidamente provocados, Tribunais Regionais Eleitorais como 

os do Maranhão, Pará e Rio Grande do Sul corajosamente negaram aplicação plena ao 

novo diploma, com o argumento, dentre outros, de que inelegibilidade é pena – como se 

tentará demonstrar neste singelo texto. Não demorou para que fossem taxados de 

retrógrados, de contrários aos interesses públicos. 

No julgamento do Registro de Candidatura nº 3398-21.2010.6.10.0000 – 

Classe 38, o relator, Juiz Magno Linhares, membro do TRE do Maranhão, assentou: 

“Nesse contexto, com a máxima vênia do Ministério Público 
Eleitoral, filio-me ao entendimento daqueles que vislumbram a 
natureza das inelegibilidades decorrentes de infrações à preceitos 
legais como autêntica hipótese de penalidade, e não de simples 
conseqüência de uma condenação, afinal os efeitos punitivos 
decorrentes de uma infração podem ser contemplados por um ou 
mais textos legais, não se exigindo que estejam restritos no mesmo 
dispositivo ou na mesma lei.” 

De modo diametralmente oposto, há quem defenda a aplicabilidade da 

norma a casos com condenações transitadas em julgado e até mesmo cumpridas. Vale-se 

tal corrente, dentre outras, da convicção de que inelegibilidade não é pena. 

No voto condutor da Consulta nº 1147-09.2010.6.00.0000, o Min.Arnaldo 

Versiani – do Tribunal Superior Eleitoral -, ao invocar precedentes do Supremo Tribunal 

Federal, consignou: 

“Realmente, não há, a meu ver, como se imaginar a inelegibilidade 
como pena ou sanção em si mesma, na medida em que a ela se aplica 
a determinadas categorias, por exemplo, a de juízes ou a de 
integrantes do Ministério Público, não porque eles devam sofrer essa 
pena, mas, sim, porque o legislador os incluiu na categoria daqueles 
que podem exercer certo grau de influência no eleitorado. Daí, 
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inclusive, a necessidade de prévio afastamento definitivo de suas 
funções.  

O mesmo se diga a respeito dos parentes de titular de cargo eletivo, 
que também sofrem a mesma restrição de elegibilidade. Ainda os 
inalistáveis e os analfabetos padecem de semelhante inelegibilidade, 
sem que se possa falar de imposição de pena.” 

Com todas as vênias, o entendimento do Regional maranhense se revela 

mais acertado, mais consentâneo com os princípios informadores do sistema jurídico-

constitucional brasileiro. Dito de modo mais específico: como as causas de inelegibilidades 

previstas na Lei Complementar nº 135/2010 encerram, sim, verdadeiras penalidades, a 

decisão do TRE do Maranhão guarda maior coerência com o princípio constitucional da 

irretroatividade da lei prejudicial. 

De acordo com o dicionarista Antônio Houaiss, pena quer dizer “sanção 

aplicada como punição ou como reparação por uma ação julgada repreensível; castigo, 

condenação, penitência”, “sanção prevista pelo legislador e aplicada pelos órgãos jurídicos 

competentes”. 1 Diante disso, mesmo que se parta do sentido literal do termo, forçoso é 

concluir que inelegibilidade é pena, sobretudo se considerado o fato de que a Lei 

Complementar nº 135/2010 impede que sejam eleitas pessoas que tenham sido 

condenadas por diversas modalidades de ilícitos (criminais, eleitorais, administrativos etc.). 

Ora, se a inelegibilidade retira do político a possibilidade de se candidatar e, 

por óbvio, de se eleger, como então dizer que isso não é pena? No mais das vezes, o que 

importa para essas pessoas são os mandatos eletivos. Se lhes é tolhido o direito até mesmo 

de concorrer, então como sustentar que elas não estão sendo penalizadas? 

Sempre renovando vênias, pouco importa discutir se o disposto no art.5º, 

incisos XL e LVII, da Constituição Federal se aplica apenas a condenações criminais, 

mesmo porque a norma é expressa nesse sentido. Em que pese isso, não se pode 

desconhecer que, no sistema de garantias constitucionais (que também informa as referidas 

disposições), é inegável que a ninguém pode ser aplicada pena instituída depois de fato já 

consumado; tampouco se podem ampliar os efeitos de condenação – seja ela de que 

natureza for – com base em regras posteriores à sua imposição. 

Embora seja certo afirmar que não há direito adquirido a elegibilidade, 

cumpre reconhecer que o há em relação ao julgamento conforme e nos limites das normas 

                                                
1 Dicionário Eletrônico da Língua Portuguesa, 2009. 



 3/4 

(e das penas) vigentes ao tempo do fato tido por ilícito, repita-se, ainda uma vez, seja qual 

for a sua natureza. Do contrário, viver-se-ia num completo estado de insegurança jurídica. 

Outro aspecto que revela a impossibilidade de aplicação retroativa da Lei 

da Ficha Limpa é o fato de que não há, ao que tudo indica, limites para essa investida 

contra o passado, ou seja, pouco importa quando tenha havido a condenação ou a rejeição 

das contas, por exemplo. Da forma como está posto o entendimento dominante, trata-se 

de uma regra que retroage temporalmente sem limites. Como afirma o professor Flávio 

Braga, trata-se de uma espécie de regressus ad infinitum. E isso não pode ser tolerado; não na 

ordem constitucional vigente. 

E nem se cogite, por outro lado, que as chamadas inexigibilidades reflexas 

(parentes de chefes do Executivo e magistrados, p.ex.), serviriam para retirar o caráter de 

pena das inelegibilidades. Nos casos de inelegibilidades decorrentes de ilícitos, o agente 

não pode adotar nenhuma nova conduta para superar o impedimento, porquanto ele – 

impedimento – é decorrente de conduta anterior, por isso mesmo tida como ilícita pelo 

ordenamento jurídico e já sancionada. Em relação às condições de elegibilidade, contudo, 

pode o interessado adotar as providências necessárias para atendê-las, como filiar-se a 

partido político e fixar endereço na jurisdição para a qual pretende concorrer; os 

magistrados podem, por exemplo, se desligar – definitivamente - de suas funções. Quanto 

aos parentes de chefes do Executivo, conquanto não lhes seja possível licitamente afastar o 

impedimento, não se trata de punição. Trata-se, sim, de opção legislativa, como no caso da 

Lei de Ficha Limpa. 

Nesse ponto, vale registrar que não se está a defender que a Lei da Ficha 

Limpa não poderia ter criado novas causas de inelegibilidade, tampouco que seja 

inconstitucional. Em absoluto. Afirma-se, tão-somente, que seus efeitos não podem 

alcançar situação consolidadas e julgadas (pouco importa se transitadas ou não) antes sua 

entrada em vigor. 
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